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DECRETO N°004/2024

DECRETO N°004/2024. Regulamenta as consignagdes facultativas em folha de pagamento dos servidores ativos da Camara municipal de Pedra Grande e
da outras providéncias. O presidente da Camara Municipal de Pedra Grande, estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribulagdes Decreta: Att.1®
Este decreto r os pr para em folha de dos servidores da Camara Municipal de Pedra

pertencente ao quadro de funcionérios da Camara de Pedra Grande, e deverdo observar as normas contidas nesse Decreto. Art.2° Para fins deste
Decreto consideram-se: I- Consignante: O poder Legislativo Municipal, que procede ao desconto relativo as consignagdes. II- Consignado: servidor
piblico municipal pertencente ao quadro de pessoas do poder Legislativo, admitidos hd mais de 06 (seis) meses, que autorize o desconto de consignago

em folha de pagamento e valores devidos a terceiros, com base nos convénios e cr ; 111 C éria: a entidade
credenciada na forma deste Decreto, ia dos créditos das consignagdes; IV- C 3 6ria: o desconto em folha de
pagamento efetuado por fora de Lei ou de determinagdo judicial; V- C 3 o desconto previ autorizado pelo servidor, em folha
de pagamento, nas modalidades previstas neste Decreto e com anuéncia da administragéo legislativa; VI- C 40 voluntéria iva: é 0

desconto facultativo em folha de pagamento, de natureza contributiva, autorizado pelo servidor em razéo de filiagio as RIO GRANDE DO NORTE
CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 - Centro - Pedra Grande / RN CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP: 59588000
entidades sindicais ou as associages representativas dos servidores piblicos municipais no ambito do poder Legislativo. VII- Sistema digital de
consignagdes: aplicativo que suporta o processo de registro on-line de consignago via internet. Art.3° Sao i I-
C 6ria ao Regime Geral de Previdéncia Social ou ao regime proprio de previdéncia dos servidores publico municipal; II-
Imposto de renda retido na fonte; IlI-Penséo alimenticia judicial; IV-Obrigagdes decorrentes da deciséo judicial ou administrativa; V-Outros descontos
compulsérios instituidos por lei ou decorrentes de legislagdo estatudria. Art.4°Séo consideradas consignagdes facultativas: I-Pensdo alimenticia

voluntéria, consignada em favor de dependente que conte dos do I1-Contrapartida de bolsas de estudo e
mensalidades escolares; I11-Contribuigdes para os planos de saide e de gi de entidades T i IV-Despesas
com V-Prestac a éstimos em dinheiro obtido em instituicdes bancérias ou fi i i VI-Prestacdo em
amortizacoes a i de imével resi obtido junto a instituicoes bancérias ou i VII- izacdo de
cartoes de crédito para aquisicéo de bens e servicos, emitidos por instituicdes financeiras, a de cartdes de créditos, legalmente
autorizadas; VIII-Outros descontos desde que legais e pelo i Art.5° C -se i 0 a ) -

Contribuigdes destinadas a entidade sindical ou a associacio representativa de classe. Art.6° O credenciamento ou convénio para operar com
consignagéo devera ocorrer para cada espécie prevista nos artigos 4° e 5° deste Decreto. §1° - Somente sera formalizado o convénio ou o
credenciamento quando as consignarias estiverem autorizadas a operar a lei ou por estatuto, exigindo-se das entidades a comprovacao RI0 GRANDE DO
NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 - Centro - Pedra Grande / RN CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP:
59588000 de sua habilitagdo juridica e de regularidade fiscal e contabil, nos termos da legislagéo federal, estadual e municipal aplicével. §2° -
credenciamento ou convénio de espécies de consignacéo que depender de autorizacdo de orgéo regulador e fiscalizador, observa-se a legislacdo prépria.
§3° - No convénio da espécie mensalidade associativa observa-se - a disposicéo legais. Art.7° A soma das des voluntarias e
demais facultativas de cada consignado, previstas nos amgos 4% 5" deste Decreto nao podera ultrapassar a 45%( quarenta e cinco por cento) do salario
ou vencimento liquido do servidor apés a deducéo das assim a margem da §1°-0
servidor poderd autorizar a reserva de até 40% (quarenta por cento) de margem consignavel de que trata o caput deste artigo para empréstimos junto as
instituigdes bancérias e financeiras e demais descontos facultativos. §2° O servidor poderé autorizar a reserva de 45% (quarenta e cinco por cento) do
saldrio ou vencimento liquido do servidor apés dedugdo das consignagbes compulsérias, constituindo assim a margem consignavel de que trata o caput
deste artigo para i ional junto as instituicdes e bancarias. §3° O servidor podera autorizar a reserva de até 5% (cinco por cento) de
margem para amortizacéo de cartdo de crédito. Esta margem consignavel de 5% da remuneracdo liquida do servidor é exclusiva para amortizagdo de
cartdo de crédito, porém poderd ser utilizado também financiamento de casa prépria, caso seja a opcao. Estes descontos, porém, devem estar contidos
no limite de 45% (quarenta e cinco por cento) da somatona das consxgnagoes facu]tatwas das margens consignavel. §4° Ocorrendo excesso de limite
estabelecido no caput deste artigo seréio as conforme a no artigo 8°, suspendendo em ordem crescente
da menor prioridade para a maior. §5°Caso ndo sejam efetivadas as consignagdes de que trata este Decreto em fungo de limites, caberd ao servidor
(consignado) o reconhecimento das importéncias por ele devidas diretamente & 4ria, ndo se 0 municipio, em nenhuma
hipétese por eventuais prejuizos dai decorrentes. Art. 8° As érias e as voluntérias concernentes &s entidades represem.atwas dos
servidores teréo prioridades de descontos sobre as demais facultativas, na seguinte ordem: I- C érias; II- ;101
Facultativas; RIO GRANDE DO NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 - Centro - Pedra Grande ! RN CNP]
08.492.712-0001/87 CEP: 59588000 §1°Dentre as consignacées facultativas, haveré a seguinte ordem de maior para o menor: a) Prestacdes referentes a
financiamento de imével residencial, obtidos juntos a instituigoes financeiras; b) Prestacoes referentes a empréstimos pessoais ou amortizagoes de
cartéo de crédito com instituigdes financeiras; c) Contribuicbes para os planos de satide, odontolégico e despesas em medicamentos; d) Prestagio
alimenticia voluntéria em favor do dependente; e) Prestacdes de previdéncia complementar; f) Outras; §2° Havendo necessidade de aplicar prioridade
dentro de consignagées da mesma natureza, prevalecerdo as contratadas ha mais tempo. §3° As consignacées facultativas para empréstimos financeiros
ndo poderdo ultrapassar o limite maximo de 120 (cento e vinte) meses, exceto o referente financiamento habitacional, para qual seréo observados os
parametros da lei federal prépria que regulamenta a matéria. Art.9° O pedido para a formalizacéo de convénio entre o municipio de Pedra grande-RN e
as consignatarias deverd ser dirigido a cimara municipal de Pedra Grande na forma de requerimento, com a indicagao das espécies de consignagdes
e de copia i ou copia simples desde que apresentada com os respectivos originais dos seguintes documentos. I-
Inscricdo de pessoa juridica - CNPJ; II- Certiddes negativas de tributos estaduais, federias e municipais; I1I- Certiddes negativas de débito para com o
INSS e FGTS; IV- Autorizagdo de funcionamento expedida pelo érgao regulador e fiscalizador, quando obrigatéria; V- Contrato ou estatuto social vigente;
VI- Atas de assembleias atuais e daquelas na qual contém as nomeagdes dos diretores; VII- Procuragéo com clausula especifica para assinatura do
convénio; VIII- Documentos pessoais (CPF, RG) dos diretores ou procuradores, com autorizagao para assinatura do convénio. Parégrafo tnico- fica a
Céamara municipal de Pedra Grande autorizada a solicitar novos documentos, sempre necessarios. Art.10. A margem consignavel prevista no artigo 7°
deste Decreto seré informada pelo setor de Recursos Humanos da Camara Municipal de Pedra Grande/RN, mediante solicitaao do consignado ou da
consignataria. RI0 GRANDE DO NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 - Centro - Pedra Grande / RN
CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP: 59588000 Art.11. O registro das consignagdes voluntdrias e/ou facultatlvas sera disponibilizado pela consignatéria ao
consignante, por meio digital (gerenciador financeiro), todo dia 15 de cada més. §1° Fica sob r da aria, a guarda do
mencionado caput deste artigo desde o inicio da consignagéo e pelo prazo de 07 (sete) anos, a contar da data do término da consignacéo, a prova do
ajuste celebrado como servidor (consignado). §2° O documento fisco ou eletronico mencionado no caput deste artigo deste artigo deve ser apresentado a
camara municipal ao departamento gestor da folha de pagamento, sempre que requisitado, no prazo de até 05 (cinco) dias tteis, contratados a partir da
solicitagdo. Art.12. As consignagdes facultativas poderdo ser canceladas: I- Por inferesse do orgéo consignante observado os critérios de conveniéncia o
oportunidade apés as rias nio situagdes pretéritas, no caso de consi de contrato iro; II-
Por interesse das consignatarias expressa por meio de 40 formal i a0 6rgao - Por interesse do servidor (consignado)
expresso por meio de soli a0 formal i ao 6rgao a) A soli 0 da exclusdo por parte do servidor devera ter a audiéncia da
enndade consignatéria no que se refere ao artigo. 4° mcxso V e VIL b) de solicitagao do servidor i uma vez quitado
0 compromisso assumido, fica a obrigada no prazo de 059cinco) dias dteis, contados do adimplemento das obrigacdes, a
excluir a respectiva consignagdo do sistema eletronico de consignades. Art.13. Descumprindo quaisquer das obrigagdes previstas nos artigos 11 e 12
deste Decreto, seré aplicada & consignataria a pena de adverténcia prevista no inciso I, do artigo 19 deste Decreto e, ocorrendo o desconto indevido,
devera restituir ao consignado os valores correspondentes no prazo de 05(cinco) dias tteis, contados da data do desconto. Art.14. Sempre que solicitadas
pelo consignado quaisquer informacées de seu interesse, inclusive o saldo devedor para liquidacéo antecipada de empréstimo pessoal, a entidade
consignatéria tera o prazo maximo de 05(cinco) dias tteis, contados da data do desconto. Art.15. As consignatarias deveréao ressarcir as despesas com o
da ao em folha de RIO GRANDE DO NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur
Moraes 179 - Centro - Pedra Grande / RN CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP: 59588000 §1° Estéo isentos do ressarcimento previsto no caput deste artigo
08 eas de classe r ivas de servidores publicos do &mbito da Cadmara municipal de pedra Grande/RN. Art.16. Nos
financiamentos e empréstimos pessoais a entidade consignataria devera, sem prejuizo de outras informagdes a serem prestadas na forma do artigo 52 da
lei Federal n°8.078/90, das ciéncias aos consignados das seguintes informagdes: I- Valor total financiado; II- Taxa efetiva mensal e anual de juros; III-
Todos os acréscimos remuneratérios e tributério que indicam sobre o valor financiado; IV- Valor, nimero e periodicidade das prestacdes. Art.17. A
consignacéo em folha de pagamento nio implicara, em hipétese alguma, na responsabilidade do municipio de Pedra Grande por compromisso assumido

pelos junto as consi junto as consignatérias. Parégrafo Unico. Em caso de revogagéo total ou parcial deste Decreto ou introdugéo de
qualquer ato administrativo que impeca o de novas i as 0 relatlvas a amortizacdo de emprestlmos cons:gnados
serdo mantidas pelo 6rgéo consignante previsto no art. 1° deste Decreto até o i das entre resi e

Art.18. A consignatéria que proceder ao desconto ndo pelo ficara avel pelo imediato ressarcimento no prazo méximo de 05

(cinco) dias tteis. §1° - Decorrido o prazo mencionado no caput deste artigo e ndo havendo o ressarcimento, a consignataria seré suspensa em
conformidade com o art.19, inciso IV, alienar “a” deste decreto. §2° O ressarcimento previsto no caput deste artigo néo isenta a consignataria da
aplicagéo de outras penalidades previstas neste decreto, se houver reincidéncia. Art.19. A insercéo de consignacéo em folha de
pagamento em desacordo com o disposto neste decreto ou em instrucdes expedidas pelos gestores de folhas de pagamento importaré na aplicagéo das
seguintes sancdes, sem prejuizos de outras previstas em leis especificas: I- Adverténcia escrita quando: ndo forem atendidas as solicitacdes do
consignado e do consignante, se do fato ndo resultar pena mais grave; as consignagdes forem processadas em desacordo com as normas estabelecidas
neste decreto, se do fato RIO GRANDE DO NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 - Centro - Pedra Grande /
RN CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP: 59588000 néo resultar para mais grave; for infringido o disposto nos parégrafos do art.11. e nos art.12,13 e 14
deste decreto. II- Suspengéo temporria pelo prazo de 30 (trinta) dias do convénio para operar com consignacéo na reincidéncia do descumprimento
donos §§1°, 2° e 3° disposto art.12,13 e 14 deste Decreto; III- Suspensdo preventiva do cédigo de consignagéo, enquanto perdurar procedimento
instaurado para verificagéo de utilizagéo indevida da folha de pagamento nas hipdteses do inciso IV deste artigo. IV- Suspensdo do convénio para operar
com consignacao quando: Utilizar i as des em folha de ou ps em com o disposto neste Decreto,
mediante simulagéo, fraude, culpa, dolo ou conluio; ceder a qualquer titulo, cédigos de consignagéo a terceiros ou permitir que seus codigos sejam
efetuados consignacées por parte de terceiros; utilizando codigos para desconto ndo previstos nos art.4° e 5° deste decreto. Paragrafo tnico - A
aplicacéo das penalidades descritas nos incisos 11, Il e IV do caput deste artigo, abranger4 as novas consignagdes. As consignagées averbadas
anteriormente a aplicacao das respectivas penalidades continuarao sendo descontadas do servidor e repassada a consignataria até seu efetivo
vencimento, com excegéo dos casos de fraude ou comprovada ilegalidade. Art.20. A aplicacéo das sancées previstas no inciso 11, 11l e IV do artigo.19.
sera precedida de apuragéo dos fatos pela Camara municipal de Pedra Grande e observard o seguinte procedimento: I- A consignatdria serd notificada da
infragéo a ela imputada para oferecimento de defesa no prazo e 05 (cinco) dias dteis; II- O indeferimento da defesa ou a auséncia desta no prazo
previsto no inciso anterior deste artigo importaré na aplicacéo da aplicacéo da penalidade cabivel, que sera a consignatéria: I1I-
0 que aplicar a penalidade cabera recursos tinicos a Camara Municipal de Pedra Grande no prazo de 15 (quinze) dias. IV- Quando aplicada a
janela de suspenséo prevista no inciso IV do art.19.desde decreto, a consignataria nao poderd solicitar novo convénio pelo periodo de 06 (seis) meses.
Parégrafo tinico - Para a aplicacdo das penalidades previstas neste Decreto é competente o tesoureiro, cabendo recursos tinico, no prazo de 15 (quinze)
dias para o Tesoureiro (a) da Camara Municipal. RIO GRANDE DO NORTE CAMARA MUNICIPAL DE PEDRA GRANDE Rua: Prefeito Artur Moraes 179 -
Centro - Pedra Grande / RN CNPJ: 08.492.712-0001/87 CEP: 59588000 Art.21. Enatara sujeita a denuncia do convénio e a exclusdo no sistema no
sistema de consignagdes a consignataria que, no decurso de 01(um) ano, for suspensa temporariamente por 03(trés) vezes, sendo-Ihe vedada a
solicitagéo de novo convénio pelo periodo de 02(dois) anos. Art.22. As consignatarias ficam obrigadas a promover no sistema digital de consignacéo os
registros e as atualizacdes dos encargos financeiros de empréstimos praticados diariamente. Paragrafo tnico - A vigéncia dos cargos financeiros de

empréstimos terd efeito a partir do 1° dia dtil apés a data dos registros efetuados no sistema digital de des. Art.23. As consignatarias deverdo
efetuar pedido de renovagéo do convénio no prazo de 90 (noventa) dias a data do seu i tendo como as normas
contidas neste decreto. Art.24. A Tesouraria editara os atos arios ao fiel i deste decreto. Art.25. Ficam os gestores

da folha de pagamento autorizados, no &mbito das suas atribuigdes, a expedirem instrucdes necessarias a execucao de procedimentos para inscrigao de
consignacdes em folha de pagamento. Art.26. Fica proibida a comercializagio, publicidade, propaganda e distribuicdo de material de campanha das
instituicdes financeiras dentro das reparticées piblicas municipais, devendo qualquer tipo de campanha ser realizada fora dos prédios ptiblicos e em
horérios diversos da jornada de trabalho do funcionério municipal. Art.27. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo. Pedra Grande/RN 20
de novembro de 2024. Fabio Fidele Ferreira Presidente da CMPG
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